MOÇÃO Nº 141, DE 2011


Durante mais de 4 anos uma comissão de especialistas nas áreas das condições do meio ambiente do trabalho  no setor de engenharia de segurança do trabalho esteve a frete da elaboração de uma inovadora norma técnica de gestão para as empresas, voltada à segurança e à saúde dos trabalhadores, prevendo inclusive o controle social. Trata-se da norma  ABNT NBR 18801:2010 – Sistema de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho - Requisitos.

Importante frisar que a ABNT é um órgão de referência normativa do Brasil, fundada em 1947 e reconhecida como “foro nacional na área de normalização industrial” pela Resolução Conmetro nº 9/1980, e que sempre teve como objetivo a normalização do produto e não de quem o faz – os trabalhadores. Nesse sentido é que Norma NBR 18801:2010 surge com um novo olhar, agora para proteger a integridade dos trabalhadores brasileiros, por meio da garantia de um trabalho descente, seguro e produtivo, conforme preconiza a Organização Internacional do Trabalho (OIT), bem como eliminar o desperdício causado nas suas atividades industriais, garantindo um desenvolvimento sustentável para o país. Inova também no aspecto técnico ao resolver questões conceituais como por exemplo risco e perigo, acidente e incidente.


Vale lembrar que referida norma NBR 18801:2010 passou por duas audiências públicas, sendo aprovada em Plenária por unanimidade para entrar em vigor um ano após a sua publicação. A norma foi publicada em 01/12/2010, com validade a partir de 01/12/2011.


Entretanto, em 22 de novembro de 2011, nove dias antes da entrada em vigor da nova norma, um Comunicado do Conselho Técnico, órgão da própria ABNT, prorrogou de forma lacônica, unilateral e sem quaisquer esclarecimentos convincentes, por mais três anos, o prazo de entrada em vigor da norma, ou seja, passará a vigir apenas a partir de 01/12/2014.


Diante dessa arbitrariedade, que retira das empresas, inclusive das pequenas e médias, as quais concentram o maior contingente de trabalhadores, uma poderosa ferramenta democrática de gestão voltada à segurança e à saúde no trabalho, não podem elas e tampouco os trabalhadores quedar-se inertes diante desse ato de força da ABNT, tão prejudicial ao conjunto da sociedade e na contra-mão das políticas publicas de segurança, ao suspender por três anos a aplicabilidade da norma ABNT NBR 18801:2011.


Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que se reveste a matéria, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela a Exma. Sra. Presidente da República para que determine ao Sr. Ministro de Estado de Desenvolvimento, Industria e Comercio, que determine ao Conmetro - Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial providências junto à Presidência da ABNT – Associação Nacional de Normas Técnicas – para que esta restabeleça a data de vigência da norma como foi aprovada e publicada, ou seja, a partir de 01/12/2011, revogando o Comunicado da ABNT, datado de 22 de novembro de 2011, que prorroga por mais três anos o prazo a entrada em vigor da norma ABNT NBR 18801:2011, sob pena de manter um estado que não contribui com a segurança e saúde dos trabalhadores.
Sala das Sessões, em 15/12/2011
a)  Carlos Giannazi

